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Estado de Alasoas 000 0 0 3
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta no 18 - Centro - Po.to Calvo/AL - CEP 57 900-000

cNPJ. N." 12.366.720t0001 -54

ilrm
PORTO
CALVO

Porto Colvo/AL, 29 de joneiro de 2024

A Empreso
ALAGOAS AMBIENTAT S. A.
A/C. Anno Korllo Brobo Mogolhões

Mornes Coslo Mochodo Gomes

Assunto: Pronogoçôo de prozo com oplicoçõo de reojusle do controlo de
inexigibilidode N' 02l2O21 poro presloçõo de servlços conlínuos.

Tendo em visto o térmíno do prozo do conlroto de inexigibilidode r'" O2/2O21 , que tem
COMO ObJCtiVO CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÉXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESíDIOS SOLIDOS DOMICILIARES, DO MUNICÍPIO
DE PORTO CALVO/AL, celebrodo enire o Pretelluro Munlcipol de Porto Colvo/A[ e o
empreso ALAGOAS AMBIENTAL S. A., CNPJ sob no I ó.982.37 6/0001-89, e considerondo o
necessidode de continuor com o presloçôo dos serviços perlinen'fes.

Esto prefeituro vem olrovés desle solicitor informoçôes quonlo oo 3"
lermo oditivo poro prorrogoçõo de prozo nos conirotos de preitoçôo de serviços
conlínuos em mois 12 {doze) meses do conlroio, conforme disposto no clousuto quorto
do referido controlo de iiiexigibilido de na 0212A21 , e eslondo em conformidode com o
ort.57. §ll do Lei 8.óóó193 

l

Outrossim, informomos qúe o silêncio de V. Senhor pelo prozo de 05 (cinco)
dios, contodos do recebimento deste, seró interpretodo como folto de interesse.

Sem mois poro o momento e desde"ió grotos pelo otençôo, oproveitomos
o ensejo poro externor oo V. Senhor moni Ço de opreço

FronciBco de Souso
Secre'lório ntc Ad ministroçõod

SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRACÃO

I



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALV

Rua Dr. Antônio Dorlr, n. l8 - Centro - Porto C.lvorAL - CEp SZ.§00.000
CNPJ: 12.366.72010001-54

CONTRATO DE INf,XIGIBILIDADE N" O2l2021
(SER\.IÇOS}

PREFETTURÁ MWICIPÁL DE PORTO CÁLYO. ÁLÀGOAS
(Processo Adminlstrativo de Inexigibiüdade n. 02/2021)

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MLINICÍPIO DE PORTO CALVO,
pessoa jurídica de direito público interno, situado na rua Dr. Antôn:io Dorta, n' 18, baino Cerlto, cidade de

Poro Calvg Esa<lo deAJagoas, inscrito no CNPJ sob o n.' 12.366.7201A001-54, repres€ntâdo neste âtô
pela Prefeito Municipal Sra- ERONITA SPOSITO LEÃO n ltMA, brasileira, casada, portadora do
RG n" 928461 SSP/AL e do CPF n' 827.217 .934-20, residente e domiciliada em Poío Calvo, Estado

de Alagoas, doravante designado simplesmente íCONTRTfIÀNTE" e, do outro lado, a pessoa
jurídica, ALAGOAS AMBIENTAI S.A, inscrita no CNPJ sob o n" 16.982.376/0001-89, com sede

na Fazenda Cachoeira do Imburi, SN, CEP 57.150-000, BR 316, Zona Rural, Municipio de Pilar-
AL, represenüado por sua representante legal, Sra ANNA KARLLA BRÂBO MAGALHÀES,
advogada, inscrita no CPF 894.931.924-15, inscrita no RG 1.051.637 SSP/AL, e seu Procurador
MARNES COSTA MACHADO GOMES, inscrito no CPF 025.434.934-09, RG 990.012.568-90,
doravante designada *CONTRATADA", resolvem celebrar o presente instrumento para a

contratação de empresr t§pecl.llzade na execuçÃo de serviço de destinaçio firal dos resíduos
sólidos domiciüarer, de acordo com as espeeiÍieações cónstantes, conforme condições,
quantidedes necessárics dlsposto neste termo, com firlcro na Lei n' 8.666/93, mediante as seguintes
cláusulas econdiçôes

1.1.O presents itrstÍurnênto tem como objeto a contratsçío de €mpresâ especializedr na execução
de servlço de destlraçlo flnâl dos resíduos sólidos domielllrres, de acordo com as especiíl-
cagões constântês, conforme cordiçõer, quanddades neeessárias dbposto ne3te termo.

000004

7.200 RS ó7,54 R§ 486.288,00

Recebimento e

tratâsento final
de residuos
sôlidos CLASSE
II, originada do
Municipio dc
Porto Calvo - Al

Classe II A TONELADA

Rua Dr. Antônio DoÍlâ, no '18 - Cantro - Porto Crlvo/AL - CEP 57.900'000

Contrrtrçõo de empresa especlsllzadâ na
execuçío de serviço de destinação Íinal dos
resÍduos sóüdos domiciliares, de lcordo com as

especiÍlcações constântcr, conforme condlções,
quantidades necessáries dieposto neste termo.

!.. CLÁU§ULA PBT!@IRA.. DO.O3JETO E-DO
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Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GALV

Rua O., Antônio DoÉ!, Ír. i8 - CentÍo - pono CllvoJAL - CEp 57.900400
CNPJ;'l 2.366.720/0001-S4

1.2. O valor global estimado para a prestação dos serviços perfaz o montante de RS 486.288,00
(quatrocentos e oitelta e seis mil, duzentos e oitenta e oito reais). O pagamerto deverá ser
efetuado considerando o câlculo através dÀ multipticação do valor unitário da tonelada, na
ordem de R§ 67, 54 (sessenta e sete reais e ci::quenta e quaro centavos), pela quantidade
medida com base nas pesagens da balança unidade apresentado na forma de relatório mensal
de medição, de conformidade com a planilha de pleço da CONTRATADA, anexa ao pro-
cesso.

1 3. O valor dos serviços poderá variar para mais ou para menos em função dos serr.iços efetiva-
mente exçcutados, sendo cobrado o valor equivalente as toneladas medidâs mensalmente,
conforme relatório de pesagem.

1.4.O objeto deste Con[ato, obedeceni ao estipulado neste imtrumento, bem conoo à disposições
constrntes dos documentos adiante eoumerados, que, independeotemente de transcrição, fa-
zeíl parte integrante e complementar deste conmto:
1.4.1. Proposta da CONTRATADA;
1.4.2. Processo de Lrexigibilidade de LiciQgão n'022021 e seus anexos;

L4.3. Tenno de Referência.

1.5.Os documentos referidos na prescntr Cláusula são.considerados suficientes paxa, sm com-
plemento a este Conbato, definir s sua rqterção e, dssta folma, reger sua erecução dentro do
mais alto padrão da lécdca a8ra1.' .'

2,

2.1.O pagamento será realizado no prazô.nüiimo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada por quem de diroito, atravês de

ordem baacáiia;lplrd-créditd eln 6bnco, àgênciaie btintà ôôúcnte indicados pelo conratado.

contratânto atestar a execução do objeto do contreto.

2.4. Havendo erro na apÍes€ntação da Not! Fiscal ou dos documentos perthentes à contra-

tação, ort ainda. circunstâtrcia quc impeça a liquidação da despe.sa, como, por Êxemplo, obriga-

çâo financeira pendente, deconent€ de peulidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficaú
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótesc, o prazo para
pâgamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qual-
quer ônus para a Contrâtante.

2.5.Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagammto.

ÇÃo oRÇAJvrENIr.ÁRrÀ

3.l.As despesas decorrentês do objeto deste inskuüento correrão à conta de recursos próprios

da:

Rua Or, Antônio DoÍta, no 18 - Cantro - Porto CâlyolÀL - CEP 57.900{00

doCONTRATADO;'
relatório de pesâgem e das certidôes negativas2.2-{ Nota Fiscal

3.; cl,Áusul4rancnme-Da
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNIGIPAL DE PORTO C
Ru. Dr. Ântônlo Dorts, no '18 - CentÍo - Porto Câlyo/AL - CEP 57

CNPJ: í2.366.720/0001-54

FI]NCIONAL PROGRAMATICA / PROJETO ATTVIDADE

09.100.15.122.0001.2009 - MANUTBNÇÃO DA SEC. DE rNFRÂESTRITTURA LIMPEZA
PÚBLICA E SANEAMENTO

ELEMENTO DE DESPESA

3.3.3.9.0.3.9.00.00.00.0000 - ourRos sERvrÇos TERCEROS PEssoA JURiDICA

5.2. Acompaúar e fiscalizar, aravée dé'servidor aspeciatnante designado, o cumprimento
ílâs obÍigaçõês da CONTRATADA,.iob ús aspectos..quantitativo e qualiÍicativo, aúotsído em

registro próprio as falhas detectadas ê cobrinicatrdo À CONTRAirÂDA, quaisquer fatos que, a

seu critério, exijam medidas conetivas por parte da mesma;

5.3. Atestqr q3 Í§tr§ §soaisl$tu{a§r port§€(.yr.dor c94Ét§qtc; l.: !:

5.4; .l:.',: Fo 
...êr 

à.colm§l{T}iDA:a "itdem de seriço dali»lv-*de lkô hospütalát'',, ilevida-

5.3. Proporôionar toitas ú facilidndes para que a CONTRATÀDA !,oss.ídesenptniar seus

serviços deutro das normas do conteto;

5.6. Efetuar o pagaoento À empresa a ser coatatada de âcordo com o preço, os pÍazos e as

condições estipuladss na proposta e no collhato;

5.7. Relacionar-se com a CONTRA'IADA exclusivameüte através de preposto por ela cre-

denciada;

5.8. Cumpú fielmente o Contrato.

0BRIGÀÇÕES'DACONTRATADA- : " ' l'

6.1. A CONTRÂTADA obriga-se a:

6.2. Manter posto de serviços com todos os equipsmentos e utensílios necessários à execu-

ção deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as trormas vigetrtes;

6.3. Receber e destinar o lixo objeto deste contrato de acoÍdo com as especificações técni-
cas exigi,las, conforme legislação em vigor.

Ruâ Dr. Antônlo Dorta, nô l8 - CsntíE - Pono CÊlyo/AL - CEP 57.900{00

sI
cÂ

À

RUBRICA

C

^lwx

í. ctÁúSur4,quÀRTA-bA'yrcÊNctÁcoNrRÁrüÁr .

4.1 .O prazo do presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado até o mriximo permitido por lei.



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CAL

RüE Dr. Ântônlo Dorls, nô 18 - Csnlro - Poío C.lvolAL - CÊp 57.900.000
CNPJ: 12.366.7201000'ló4

6.4. Respoasabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes a prestaçeo de serviço

ora contatado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações taba-
lhistas e ciüs, decorrentes do objeto do Drosente contrato;

6.5. Providenciar, a§avés de seu pÍeposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou

irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contato, prestaodo os dwidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;

6.6. Fomeeer à CONTRATANTE, juntamsnte com a nota fiscaVfatura mensal, cópia dos

"serviços efetuados" relativas ao mês de Competência bem como as guias com ordem de serviço.

6.7, Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRÂTANTE,

quando decorrentes de dolo, negligência, impericia ou imprudência de seus empregados, ficando

obrigada a promover o ressgrcimento a preços de mercado, dento de 30 (filta) dias contados a

padir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça deoto do prazo estipulado, a

Instituição Íeseryâ-se ao direito de descontar o valor do ressaÍcimento da fahra do mês, sem

prejuízo de poder dênunciar o contrâto, de pleno'dteito;

6.8. Observar rigorosamente iú nôroas que relulamentam o exercicio de suas atiüdades,

cabendo-lhes inteiramente a resporlsabilidade por weutuaig transgrsssõos;

6.9. Rosponder por todo ônua, rrlaüvo a salários e encargos sociais e legais, impostos e

seguros, referente aos seus empregqdos;. .'

6.10. Fiscalizar o perfeito cunprimsnto do o§eto.deste Contrato, cabendo-lhe integralmente

o ônus decorrente, indepeudente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;

6.1 l. Adotqr,t99o.: 
:s 9n!é4ol g:.s.1guTlça'rt-ei§ p:.1sqç 9rp'rpfos, quanto para â exe-

cuçao oos sêrvlços em sl;

6.í2. l' Não tiànsfiiir aterceilos, poÍ o-ualquer forma, nem mesmoiarcielÍrentê, as obrigagões

aqsuniiiâs qtravé§ dapresgnte conratação,.§êm pi{via c e&,Í€§1t anuência da CONTRATANTE,
nem subcoirtratar qualquer dâs prestaçõx a que esú obrigada;

6.13. Não contrâtar düralte a prestâÇão dos serviços, servidores pedencentes ao quadro de

pessoal da CONTRATANTE;

6.14. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratãdos.

SÉTIMÁ . DA sUBcoNTRATAÇÁo
7.1 .Não será admitida a subcontratação do objeto.

&:.cnÁü§üLâ ofiÁvaipg'toltBol,BB riscÀrirlAc-ÃobAêi UsÃ -' ""-'
8.1. Nos termos do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado represeDtante para acom-
panhar e fiscalizar À 6núega dos bens, anotando em registro própriô todâs âs ocorrências relaci-
onadas com a execução e dctermhando o que for necessrfu"io à regularização de falhas ou defeitos
observados. !

4
X.

UBRI

Fls
N"

Rua Dr. Antônlo Ooda, n' 18 - Contío - Porto Cslvo/AL - CEP 57.900{00
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO C
Rue Dr. Antônlo Dort8, n'í8 - CGntro - Porto CrlvorAL - CEP 57.000{00

CNPJ: 12.3G6.720/000't-54

9.1.1.

rência

TOCALVO

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-
tatada, inclwive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imper-
feiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não impüca ern corresponsabilidade

da AdminisÍação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aít, 70 da Lei n" 8.666,

de 1993.

8.3. O representante da Adrninisfração anotrrá em registo próprio todas as ocorrências re-

lacionadas com a execução do contrato, indicando diao mês e ano, bem como o nome dos flrnci-
onários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

ou defeitos observados e encamiúando os apontâmentos à autoridade comp€tente paÍa as pro-

üdências cabíveis.

9.l.
que:

inexecutar total ou pdÉialmente quálquer das obrigações assumidas em decor-

da contratação;

9.1.2. ensejar o rêtadq{neotg dB aíêcuçãq alo.abjeto;

9. 1 .3. falhar ou fraudar ac orccução do contrato;

9.1.4. conpottaÍ-sedeúodô'liidôàeo;

9.1.5. comsteÍ ftaude fiscali
'. l: ç'- (.lll '.. : i ---.! l.'.

9.2}ela inexecúçãô tôtát ôu'oárcial do objeto deite'cútráto, a A&íinistraçãô pode aplicar à

Comete infÍação administrativa nos teÍmos da Lei n' 10.520, de 2002, a Contatada

..CO.NTRATADA,as seguintes sangõcs:

' '9.2.7. :Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquclas queião acanetem pre-

juízos significativos paÍâ a Contratmte;

9.2.2. múta úoratória de 1 0á (um por cento) pot dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimpli<ta, até o limite tle 10 (dez) dias;

9.2,3. multa compensatória de l0 o/o (dez pol ceflüo) sobÍe o valor total do contrsto,

no caso de inexecução total do objeto;

9-2.4. cm câso de irexecução parcial, a multa coúpensatório, oo mesmo pêrc€ntuâl

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçâo inadimplida;

9.2,5. suspensão de licitar e impedimento de contatar com o órgão, entidade ou uni-
dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atus concretament€, pôlo
prazo de até dois anos;

9.2.6. impedimento de licitar e conhatar com órgãos e entidades do Município pelo
prazo de até cinco anos;

9.2.6.1 .A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitcrn tambÉm é aplieível em
quaisquer das hipótescs previstâs como infração administrativa deste Termo.

&

C

UBR

Fls
N'

Y

9... CLÁU§ULA NO§À.: DÀ§. §ANÇ-Ô§.§ ADI{INI§TRATWA§

s}

Ru! DÍ. Antônlo Do.i., a' í E - C.ntro - Poío CllvorAL - CÊP 57.900{00
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICTPAL DE PoRTO CÀ
Ru. 0r. Antônlo oona n'18 - Crntro- Porto CrlvorÂL - CÊP 57,900{,

CNPJ: í2.366.720/000í-54
PORÍOCALVO

9.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratsr com a Administrâção Pú-
blica, eoquanto psrdurâÍem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
üda a reabilitação perante a própria âutoridade que aplicou a penalidade, que será conce-
dida sempre que a Contratada ressarcir a Conhatante pelos prejuizos causados;

9.3.4s sanções previstas nos subitens 10.2,1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser aplicadas à CON,
TRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Tambem ficam sujeitas às penalidades do âÍ. 87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, as

empresas ou pro fissionais que:

9.4.1. teúam so&ido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal oo recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. teúam praticado atos ilícitos üsando a frrstrar os objetivos da licitação;

9.4.3. deúonstrem oão possuk idoneidade para contratar som a Àdministrâção em viÍude de

atos ilícitos praticados.

9.5. À aplicação dc qualquer das pqalidades prsvjstas realizar-se-á em processo adminis-

hetivo que asseguraná o conEaditódo c a'ampla dcfcsá'à Coltratada, observando-se o procedi-

mento previsto na Lei n" 8.666, de'1993,rc âubsiqiâÍiô§sote a Lsi n" 9.784, de 1999.

9.6.4s multas devidas e/ou prejuízrÉ caueados à Contratsnte serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou deduzidos da garanti4 ou ainda, quando for o caso, serÉo inscritos na Dívida Ativa
do Municipio e cobrados judicialmento.

9.6.1. Caso a ContÍatante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 02

(dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade

competente.

9.7.Caso o valor da multa nào seja suficiente para cobú os prejuÍzos causados pela conduta do

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmenre, conforme aÉigo 419

do Código CiúI.

9.8.4 autoridade competeDte, na aplicação das sanções, levará ern consideração a graúdade da

conduta do hftator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisração,

observado o princípio da proporcionalidade.

9.9.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infragão

administativa tipiÍicada pela Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministrafo pública nacional ou estaageirq cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsúilidade da empresa dwerão ser remetidx à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ci&rcia e decisão sobre a eventual instaurâção de investi-
gação preliminar ou plq,cgsss {ílmini5trativo d€ Responsabilização - PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideÍadas

como ato lêsivo à AdÍnisistração Pública nacional ou estrangeira nos totmos da Lei n" 12.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminisnativa.

d'

PL

BRICA

Fls
N"

Rua Dr. Ântônlo DoÍta, n'18 - CsntÍo - PoÍlo C6lvo/AL - CEP 57.900{00
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CAL
Ruâ Dr. Antônlo Dort , no í6 - Conlro - PoÉo Crlvo/AL - CEP 57.900.t 00

GI{PJ: í2.366.720/0001-5rl
PORTOCALUO

9.1 1 . O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-
trativos especificos para apuração da oconência de dsnos e prejuízos à Administação Pú-

blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participa-

ção de agente público.

10.1. A CONTRATADA recoúece os direitos do CONTRATÀNTE, relativos ao presente

Contrato e abaixo elencados:

10.1.1. Modificá-lo, unilaieralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse pú-

blico, nos termos do art. 65 da Lei n.' 8.666193:'

10.1.2. Extingui-lo, unilaterahrente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei a'
8.666t93;

10.1.3. Aplicar as saações motivadas pêla iaeiêcução total ou parcial do Conhato;

10.1.4. Fiscalização da execuçãqdo Coafato 1 
.,

P&IIVPIBÀ.§AâIT§RAÇÃOEIIEÀTU§TB,.. ]::. .:

11.1. Este irrsüurlento poderár'rer al'terado n4 ocog§aiia dos fatos estipulados no artigo 65,

da Lei no 8.666193.

11.2. É vedado qualQuer reajuste de preços durante o prazo de vigência contratual, a contar

da data de apresentaçâo da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o per-

mita. F li l,: L I í 1..i ,i;:, l,i .t i.t i:..:ij ti !_ it,

11,3. ,,, O reâjste anual.terápor base o Índice Nacional de keços ao ConsuÍnidor IN?C

12.1. Caberá a CONTRATANTE provideaciar a publicação do exrato deste Coatrato e de

szus eventuais aditivos.

12.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, cor-

rerão por corta da COMRÂTANTE.

- DO !'ORO

13.1. O Foro da Comarca de Porto Calvo é competente para dirimir questões oriundas deste

contrato, com renúnoia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja-

13.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato
lavrado em 02 (duas) cópias de iguat teor e forma, assinado pelas partes e testemunhx abaixo.

Município de Porto Calvo - Alagoas 02 de fevereio de 2021.

ç

,{
Jff

C P.L

UBRI

Fls

Rua DÍ. Ántôn,o Doía, n' 1E - Csrtro - Poío Calvo/AL - CEP 57.900{00 &

s$

rI..CLÁUSULI.DÉCIMÀ

1 3:] CIÁU§ULÀ DÉCI}ÍÂ ÍERCEIRÂ
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO C
Ru. Dr. Antônlo DoÍt!, no l8 - Cantro --?orto Cllvo/AL - CEP 57

CNPJ: 12.366.72010001-54

CONTRÂTANTE
EROMTA SPOSITO LEÂO E LIMÂ

PREFEITADO MLINICÍPIO DE PORTO CALVO

*
L Q,t *R-C

CONTRATADÂ
ANNA KARLLA BRABO MAGALHÃES

ÁLAGOA§ AMBIENIAL S.A

ZJ
COSTAM4CHADO S

Testemunhas:

CPF: Qt ll9 tôl%
No "'ú,&.. 1,.1- / s /,,

ALAGOAS AMBIENTAI S.A

tltoilâ--

Rus Dr. Ântônlo Dorti, n' í8 - Côntro - FoÉo Calvo/AL - CÊP 57.900{00

{
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PREFEITURA [/1UNICIPAt DE PORÍO CALVO

EXTRATO DE CONTRATO

PROCEDIMÉNTO LICITATORIo- lnexigibilidlde t{' 022021
Objêlo: Conlrat4áo de empresa especializâda na execuçâo de serviço de deslinação inal
dos Íesid!os sôlidos domiclliares. Conlralanle: PreÍeituÍa l,lunicip3ldê Porto Calvo - CNPJ.

Nr 12,366 720/0001-54. CoNTRATADo| ALAGoAS AI\,4BIENTAL §. A. CNPJ de n'
16,982.376/0001-89. Vâlor Globâl do Contratoi R$: 486.288,00 (quatroc€ntos ê Õiteflta e
seis mil, duzentos e oitenta e ojlo reais), Vigencia do conlralo d€ 12 (doze) meses a
contâr da datâ de assinâtura do conkalo, podendo seí proríogâdo alé o máxiÍro pêímitido
por lêi.

Eronila Sposito Leão e Lima
Preíeita
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NEWTON RODRIGO ROCITA SAfuVENTO
Secretário Municipal de Admioistlação
Poítaria n "0 I1202 I

Publicado por:
FeÍlundo Jose dos Santos

Código Id.rtiÍicador:425FBoD6

Corsiderando o pârecer ["287/2021 da Procuradoriê Municipal
(ns.2E,29,30, ll e 32), decido Rêscindir a Ala dc Registro de

Pr€ços f 95/2021 do Pregâo Eletrôlico n" 28/2021, coú â empresa
registrada FL COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE USO

PESSOAI- E DOME, isscrita no CN?J:34.131.903/0001-06,
cancelando a citada ata" e aplicar multÀ dc 2 n/o do valor total
registrado, e4uivalente À RS 1.500,00 (hum mil e quinhentos rcais),
conformc item 14.2 "lI" da rcferida Ata, â ser recolhida à conla do

Município de Pilu/AL, çg!§qlqigltg corô â penr de impedimênto
dê iiclt0r e contr.tar com o Municlpio de Pilrr/ÁL, Dgb-DIêlgig
12 (dô!e) mesà§, dada a gravidade da sio.ração em que a empress

dcixou o Municipio com o atÍaso na entrcga.
Àlém disso, conscquentcm€ntc a convocâção dâ próxirna empresa

classiÍicada na respecíva ata, e que ateídá as masmâs condiçôes do
,.,{rimcl.o clâssificâdo. Sabcndo quc, a rcfeida empresâ lem um prazo

': l0 dies para âmpla dêfesa c contraditôriô, conforme o Àn.8? §l da

Éi n'§.666/93.

Pilar/AL, l9 de oulubro de ?021

NEWTON RODRIGO ROCTIA SÁR}'TENTO
Secretário Municipal de Adminislração
PoÍariâ n'001/2021

Publicâdo por:
Femando Josc dos Santos

Código Idêntiri.âdor:148299ED

SECRETÀRIÂ MUNICIPAL DE ÂDMINI§TRACÀO
PROCESSO N" 100fi027/2021 - PENALIDA-Dtr

f,ST'{DÓ I}E ÀI,ÀôOÀ§
PREruÍTU§A MUNrclPêL D' PQBTO CÂ1,VO

DEPTO DE COMISSAO D§ LICITÀCAO
INf,XIGIBILIDADE N' O21202I

EXTRATO DE CONTRATO

PROCEDIMENTO LICITATORIO - lnexiglbilidâde N' 02/2021
Objctô: ContÍeteçÀo dc cmprcsa cspecialüada na cxccução de serviço1e <lestinação finsl dos rcsiduos sôlidos domiciliâÍ€s. Contratânte:
1íêfêitur-a Municipal dc Pono €alvo - CNPJ. N" 12.366.72010001-54.

v CONTRATADO: ALAGOAS AMBIENTAL S. A CNPJ dc n'
16.S82.17í0001-S9. Vaior clobal do Contr.lo: R§r 486.:s8.0o
(quâtrocêntG e oilentâ e scis mil, duzÊolos e oitenta e oio reais),
Vigência do contrato de l2 (dozê) m.ses I conts dâ dâta dc
assinahrra do coútrãtô, podendo seÍ prcnogado até o nr]Áx1Ero

permitido por lei.

ERONTTÁ SPOSITO LEÃO E LIMA
Prcfeita MuÍlicipaldc Pono Cálvo - AL

Public.do por:
, Emisson Luis Nâsrirn nto Rocht

Códlgo Idertlfi cidor:26F8lCAo

CPL
S

§!in

R UtsRI

0000 !.3

ASSOCIADOS. CNPJ dc n" 35.542.61210001-90. v
209á (vinte por c€nto) "ad exitun".

ERONIT,4 SPQSITO LEÀO E LIMA
Prefcita Municipal de Porto Calvo - Al

Public{do por:
Emisson Lüis Nstimenlo Rocha

Código ldêntií!.âdor:89C89DEC

DSTÂDO DE ÀLAC,OAS

COMTSSÂO PERMÀNENTE DE LICITAÇÃO
f,XTRÂTO DA ATÀ N' T14/2027

processo o 01X60049/2021; Ata de Registro no 114/2021; Pregão
EletÍônico no 3812021; Ór8eo GcÍenciador: MUNICiPIO DE

QUEBRANGUI.O/AI, CNPJ D': 12.241.67510001-0li FomecedoÍ
BeneÍiciário: DISTRIBUIDôRA ANGEIRAS EIRELI - ME; CNIJ:
14.822.%l/0001-04; Objetg: REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURÁ E EWNTUAL AQUISIçAO DE MATERJAIS PRE-
MOLDÀDOS EM CONCRETO, prrr .tendeÍ i! trece3lld.dei d.
Prcfeiírra Municip.l de Queb.srgulo; Vigênciai A ptôsent€ Ala de

R€gistrô dc Prços vigoraú por um periodo de 12 (doze) mêses,

contados â partir da publicaçAo d€ seu exhato na iÍtprcnsâ oficial, não

podendo seÍ proÍôgâdo.i Data dê Assinah.ra: l8 de outubro dê 2021.

Ptrbli.ado por:
EmcÍson de Souza Jstobá

Código IdeDtlÍic.dor9ÀB06D3A

GÂBINETE DO PRXFEITO
PORTARI,A. N' 299 DE 30 Df SETEMBRO DE 202I.

Conceder pensão por Morte e co\t,n outícs
protidéneias.

O PRf,FÊITO DO MUNICIPIO DE QUEBRÀNCULO, ESTADO
DE ALAGOÂ§, úo uso de .uâs aribüiçõ.s lêgais e cm cumprimcnto
s Lci OÍEÂnica Municipal.
RXSOL}'E
AÍL lo Conccdêr pansão por mor1e da acordo com o Art 12 dc Aí.
57 da Lci Municipal 5ó612006 ao senho.(.) M.rcoi Antonlo
Rodrigu€s v.sconselo§, inscrito(E) no CPF: 067.995.1J4-72 e

portadoda) do RG tr" 126989 SEDS-AI, côojngc do scrvidor(a) Nanci
Brito Borges Vasconcclos, falecida cm 29 de Agorto d.2021, com
prov.ntos mênsâis ao valor d. !§ 1.380,00 (Mil E.zenlos Ç oitenta
reáis), conforme Pro.esso Àdministralivo no 09 I 0000 I .202 I .

Àn. ?' - Caso sêjâ conprovrdÂ a êxisGnciâ de ouÍâs dêpendente§
amparados pela tegislação, o valor deverá scr rateâdo, na forma

Aí. 3" - Esta Portariâ cntrará cÍn ügor na dala dc sua publicá{ão,
Íiçôndo revogadâs as disposjçõrs cm cont ário.

Dê-se ciência. Registre-sê e cümpra-§e.

MARCELO NCARDO VASCONCELOS LIMI
PrÕleito Municipa!

Publicrdo por:
Emerson de Souza Jatobá

Códtgo Íd€ntiÍiÉdorr406C20D4

DEPTO DE COMI§SAO DE L]CITÂCAO
INEXICIBILIDADE N' I4l202'I

EXTRATO DE CONTRATO

PROCEDIMENTO LICITÀTORÍO - Inexlgibiltdrde N' l4/202I
Objcto: Contrataçâo dc €scrirório juridjco pâra ptesraçào de sêrviços
visando a rccuperação dos valorcs rclacionados a repÀsses de ÍoyalüêJ
pelâ âgêtcie 0acional de pe§óleo - ANP. Contrâtânte: Prcfêitura
Muoicipal de Podo Calvo - CNPJ. N" 12.366.730/0001-54.
CONTRATADO: MONTEIRO E MONTEIRO ÁDvôGADôs

GA3INETE DO PNX§EITO
PORTÀRIA N'2t5 DE 22 DE Sf,TEMBRO DE 202I.

Conceder aposeôradoria ao se»üor e contém outras
ptovidências.

O ?REF,EITO DO MIJNICÍPIO Df, QUEBRÀ\GULO, ESTÁDO
DE ALÁCOA§, no uso dc suâs al.ibuiçôes lcgais ê em cumprimento
Â Lei Orgànics Mltnicipsl.

RESOLI'E

!r,!*,w.diariomuíicipal.com.brlama 49
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Ofício n.a63 /2024

Pilar/AL, 29 de Janeiro de 2024

A Sua Senhoria a Senhora

ERONITA SPOSITO LEÃO E IIMA
Prefeita do Município de Porto Calvo/AL

Assunto: interesse na renovação contratual e concessão do reaiuste anuai.

Exma. Sr. Prefeita,

A ALAGOAS AMBIENTAL §itr, inscrita no CNPJ 76.982.37610007-89,

com sede na Fazenda Cachoeira do Imburi, SN, BR 376, Zona Rural, Pilar/AL,

CEP: 57.150-000, representada por seu diretor operacional inÍra-assinado, vem,

respeitosamente, MANIFESTAR INTERESSE NA PRORROGAçÃO, pelo

periodo de 12 (doze) meses, DO CONTRATO Na 0212021, cujo obieto se reÍere

à prestação dos serviços de recebimento e tratamento final dos resíduos sólidos

gerados pelo município de Porto Calvo/AL, para a CTR Metropolitana.

Ademais, requer a aplicação do reajuste de preços, conÍorme estabelecido

no contrato firmado entre as partes, tendo como referência o índice INPC do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Diante do índice apresentado, o valor da tonelada de resíduos Classe IIA
passará a ser f$ 76,92 (Setenta e seis reais e noventa e dois centavos). Anexa-se

ao presente requerimento a planilha contendo os cálculos do reajuste e os índices

adotados.

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e

consideração, ao tempo em que ficamos à disposiçào para quaisquer

esclarecimentos.

MARNES COSTA MACHADO Assinado de foíma djgitat por

GoMES:02s434e3.ro, H[[:'":3;]â$;'*'
MARNES COSTA MACHADO GOMES

DIRETOR OPERACIONAL
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SÉRIE HISTóRICÀ Do INPC

ÀNO

2022

VÀRIÀÇÃO
(r)

5, 61

5,7 3

6,26
6,14
5,75

5,65

4,28
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3,14
3,00
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3,85
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0
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E3nle: IBGE, Siretor:a de pesquisas,
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DESCRTÇÁO DOS SERVIçOS UNID.
PREÇO

B}{It.
ÍxDrcr

ÀcafirrÀDo
PREÇO
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Nome Empresarial

ALAGOAS AMBIENTAL S/A
Endereço

FAZ CACHOEIRA DO IMBURI , SN, ZONA RURAL, PILAR/AL

- Fica assegurado ao l"lunicípio a cobrança de qualquer débito que possa ser verificado posteriormente;

- O presente documento somente tem validade:
a. Quando nao apresentar rasuras;
b. Até a data de validade exposta acima;

Prefeitura Municipal de PILAR
Se€retaria Municipal de Finanças
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS
MUNICIPAIS

Autentique este àlvàrá ern

EIE

Documento No. Código dê verificação Data de Emissáo Data de validade

4aL2 06lo2l2024 07lo3l2024
IDENTIFICAçAO DO SUJEITO PASSIVO

CNPJ/CPF

L6.9A23761OOOl-
89

Nome/Título do Estabelecimento

ALAGOAS AMBIENTAL S/A

cenrrrlclçÃo

oBSERVAçOES

A aceitação deste documento esta condicionada à verificação de sua validade, de forma exclusiva pelo aceitante
junto à Prefeitura l,lunicipal ae PILAR.

DUBP-GNYF

A Prefeitura Municipal de PILAR certifica que até a presente data não constam débitos para o
contribuinte citado acima.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUATS

ís., esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e reÍere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017 .

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 1510312024

Emitida às 09:35:21 do dia 151O112024

Código de controle da certidão: FFlA-D2F7-003A-4565

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.seÍaz.al.gov. br.

Certidão fornecida para o CNPJ: 16.982.376/000í-89

Nome/Contribuinte: ALAGOASAN/BIENTALS/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado.



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ALAGOAS AMBIENTAL S/A
CNPJ: 16.982.376/0001 Sg

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.jeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendênclas em seu nomê, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso dê ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no '1-751 , de 211012014.
Emitida às 16:16:11 do dia 3011012023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2710412024.
Código de controle da certidão: ABCC.CFCD.BCFF.37D5
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CI0ü018

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
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FOLHA: 1/1

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

FALÊNGA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

CeÍtiÍico que, pesquisando os registros de distribuiÉo de Íeitos do Estado de Alagoâs, anteriores,
veriÍlquei NÃO CONSTAR distribuições em nomê dê:

ALAGOAS AMBIENTAL S/A METROPOLITANA, vinculado ao CNPJ: 16.982.376/000'l

Esta certidão Íoi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

lMaceió, terça-feira, 16 de janeiro de 2024 às 08h40min

0003916035
PEDIDO N':

til[lililffi [NulHIIililllllu1tiltil

GERTIDÃO ESTADUAL

cERTtDÀO N": 003916035

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser conÍirmada pela inte.nêt no site do Tribunal de Justiça.

certiím ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNo|A, lNsoLVÊNClA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamenlo nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôês:

1 - A presente certidão Íoi emitidâ de acordo com a Resolução no. 121l20'10 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Náo êxiste conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidáo não contemplâ os processos em tramitação no 20 grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do
Estâdo de Alagoas, que deverão ser objeto de certidôes específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteirâ respônsâbilidadê da parle intêressada.

6 - A autenticidade desta certidáo poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.bô.
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CâTXA
CÂIXA ECoNÔMrcA FEDERÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

16.982.37610001-89

ALAGOAS AI,IBIENTAL S A

FAZ CACHOÊIRA DO IIVIBURI SN / ZONA RURAL / PILAR / AL / 5715O.OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiÇões e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/01 / 2024 a 29 / 02/ 2024

Certifacação Número: 2024013 1061 55263869785

Informação obtida em L4/O212O24 11:08:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsr//consulta-cí.caixa.gov.br/consultâcrf/pages/cônsultaEmpregadorjsÍ 1t1
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALITISTAS

Nome: ALAGOAS AMBIENTAL S/A (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 16 .982.31 6 / AAAI-89
Certidão n": 66270'l 13 / 2A23
Lxpeo'r çào: 22/lI/2023, às 09:52:5:
Validade: 20/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

cÕntados da data

Certifica-se que ÀLÀGOÀ§ ÀMBIENTÀ! S/À (MÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 16.982.376/0001-89, NÃo coNsIÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescenLados pel-as Leis ns." i2,440/20Lt e

13.461 /20Ll. e no ALo 0L/2022 da CGJT, -de 2L de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condicíona-se à verificação de sua
autentic:-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidãô emitida gratuitamente.

INFORI.{ÀçÃO IUPORTÀÀITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhiment.os determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que/ por
disposição lega1, contiver forÇa executiva.

DuviCas e sugestõês: cnlL0tst . jus.br
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ALAGOAS AMBIENTAL S/A

CNPf n" 16.982.37610007-89

NIRE n" 27300025907

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA

EM 03 DE ABRIL DE 2023,

Presença: Presença da única acionista da Companhia, conforme as assinaírras

constantes do "Livro de Presença de Acionistas".

3. Reeularidade Assembleia : Nos termos do art. 124, § 4a, é considerada regular a

Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, independentemente da

publicação de Editais de Convoca$o, como no caso presente.

5 Composição da Mesa: Luciano fosé de Araúlo Barros - Presidentei e, Anna Karlla

Brabo Magalhães - Secretária.

6. Deliberacões: Aúnica acionista da Companhia:

6.1. Aceitou a renúncia da Sra. ANNA KARLLA BRABO MAGALHAES do cargo de

Diretora Operacional da Companhia;

6.2. Elegeu como novo Diretor Operacional, em substituição a Diretora renunciante, com

mandato iniciando-se em 0310412023 e Íindando-se em 0U1012025, o Sr. MARNES

COSTA MACHADO GOMES, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial

de bens, Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho, portador do RG n'

2.

Página I de 3

1. Data. hora e local: Dia 03 de Abril de 2023, às 14:00hs, na sede social da

Companhia, situada na Fazenda Cachoeira do Imburí, s/n, BR 316, Zona Rural,

Pilar-Alagoas, CEP: 57.150-000.

4. Ordem do Dia: (a) Renúncia da Diretora Operacional; e (b) Eleição do novo Diretor

Operacional.



0üü023

Página 2 de 4

99001256890 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n' 025.4i4.934-09 residente e domiciliado

na Rua Deputado fose Lages, na 1230. Apto. 104, Ponta Verde, Maceió-AL, CEP:57035-

330;

6.3. Declaração de Desimpedimento, O Diretor eleito declarara, sob as penas da lei, que:

(i) aceita a indicação ao cargo; (ii) não está impedido, por lei especial, de exercer a

administra$o de sociedades empresáriaq e; (iii) não foi condenado por crime

falimentar, de prevarica$o, peita ou suborno, concussãq peculato, contra a economia

popular, a fe pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos.

6.4. Posse do Eleito. O Diretor ora eleito tomou posse de seu cargo, mediante Termo de

Posse transcrito no Livro de Registro de Atas da Assembleia Geral.

6.5. Composição da Diretoria Executiva. A Diretoria Executiva da Companhia contará

com os seguintes membros:

(a) LUCIANO JOSÉ DE ARAUJO BARROS, brasileiro, divorciado, administrador de

empresas, portador da Códula de Identidade ne 7'1W70 - SSP/AL, inscrito no

CPF/MF sob o nn 454.235.984-00, residente e domiciliado na Av. Hamilton de

Barros Soutinho, na 246, Edf. Porto Lligat, apto. 401, Jatiúca, Maceio, Alagoas,

CEP 57.035-690, para o cargo de Diretor Financeiro, com mandato iniciado em

02110120» e com termo fin al em 0U 1012025; e,

(b) MARNES COSTA MACHADO GOMES, brasileiro, casado sob o regime da

comunhão parciai de bens, Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho, portador

do RG n'99001256890 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n' 025.434.934-09 residente e

domiciliado na Rua Deputado José Lages, ne 1230, Apto. 104, Ponta Verde,

Maceió-AL, CEP: 57035-330, para o cargo de Diretor Operacionaf com mandato

iniciado em 0310412023 e com termo final em 01/10/2025.

6.6. Fixou em R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) a remuneração global anual dos

membros da Diretoria Executiva.
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Encerramento. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente suspendeu os

trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata Íoi

lida, aprovada e assinada pela Presidente e Secretário da Mesa.

"Confere com o original lavrado no livro próprio"

Pilar (AL), 03 de Abril de 2023.

MESA DOS TRABALHOS:

As'íàdôd.íorm d'clkl po.
LU(IANO ]OSE DE ARAUIO

BARROS:45423598400 BâÂRos4s42rse34o
Oador 2023 04.04 1 7:37,23 -03'00

ANNA KARLLA BRÂ80 asiBdodeidhadjsitat
MAGALHAES:894931 92 por ÁNNA KARLLÂ gÊABo

415 Ml6ÂLH^8394911924r5

Luciano fosé de Araújo Barros

Presidente

Anna Karlla Brabo Magalhães

Secretária

Página 3 de 3
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MINISTERIO DA ECONOIVIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página 4 de 4

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, JOAO ALVARO QUINTILIANO BARROS, com inscrição ativa no OAB/AL, sob o n'6695, inscrito no CPF n"

03248812400, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento e autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Registro Nome

6695 JOAO ALVARO QUINTILIANO BARROS

1
.I.GÂL

crRIrFl@ o REcIs?Ro El'l \2/o4/2O23 71:21 soB N" 20230199623_
PÀI/TOCOIô: 230199623 br, O5l 04 I 2023.
côDrco Da vERrFrcrçÁo: 1230a915283, cNpJ oÀ sEDEr 169823?6000109
NIEa: 27300025907- mü DEIITOS Do REGISIRo aa: 03/0412023.
ÀLÀ60À.s ÀrAIErúÀL S/À

ÊD],Àr,DO ríÀrôiÀXô DE Lrn
sEcREtíRro-@EÀ!

m. !.ci"lit...L gov,b!

03248812400
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I ALAGoAS

Documento assinado com certiÍicado digital em conformidade
com a Medida Provisória no 2200-?f2001. Suavalidade poderá
ser coníÍmada por meio do pÍogrâmaAssinadoÍ Serpro.

As oíientações para instâlar o Assinador Seípío e rêalizar â
valdaçào do documento orgrtalestão drsponívers em:
< httpJ/www.serpro.gov.br/assinadoÊdigital >, opção Validar
Assinatura.
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto BÍasileiro do M€io Ambiente e dos Reculsos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR
*

CR emitido em: CR válido até:Registro n.' I)âtâ dâ cônsllltâ:

2',7 fi2t2023 27 /031202427 /t212023

Dados básicos:

CNPJ:

Razão Sociâl :

Nome Íàntasia :

Data de abertum

Endereço:

16.982.37610001-89

ALAGOAS AMBTENTAL SA

ALAGOAS AMBIENTAL SA

09,L0/20t2

logradouro

N.o:

Bairo:
CEP:

FAZENDA CACHOEIRA DO IMBURI

SN

ZONA RURAI
57150-000

Complemento:

Municipio:

UF:

8R316

PILAR

AL

Descrição

9-',1 Rccondicionamcnto dc pneumátic()s

t'7-t Produçào de encrgia termoelétÍica

t7-4
Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de

fossas

t7-58 Tmtamento e destinação de residuos industriais líquidos e sólidos - Lei n" 12.30512010: art. 3', VIII
t7-59 Tmtamento e destinação de resíduos industriais líquidos c sólidos - Lei n' 12.305/2010: art. 13, I,f,k
t'7 -63 Disposição de residuos especiais - I-ei n' 12.305/2010: aÍ. 33, III
t7-65 Disposição de resíduos especiais - Lei n" 12.30512010: art. 13, I, h

2t-45 Importação de pneus e similares - Resolução CONAMA n" 416/2009

Châve de âutenticação 8WP9RU3rT2AZFGrJU

000028

Cadâstro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

idigo

Conforme dados disponiveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do lbama, por

me io do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizâções, permissões,

.ncessõcs, alvarás c demais documentos cxigiveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O CertiÍjcado de Rcgularidade cmitido pelo CTF/APP não habilita o transpofie e produtos e subprodutos florestais c faunísticos

IBÀ\TÀ - C'IF/APP

5943033

21/1212023 - 13t09|01



EstadodeAlasoas iiJ002C
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr Antônio Dorta, n" 1 I - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000

CNPJ. N.0 12.366.72010001 -54

EI§
CALVO

SETOR DE UC|TAÇÃO

Porto Colvo/AL. 29 de joneiro de 2024

Em virlude do processo licitolório de inexigibilidodç n" 02/2021 , ter sido
reolizodo em 02/02/2021, prorrogomos o prozo nos conlrotos de presloçôo de
serviços conlínuos conforme proposto em onexo e oditivor em mois l2 {doze)
meses do controto com oplicoçôo de reojuste de ocordo' com o clóusulo
primeiro e quorlo do conlrolo originol.

'("*
Emisson luís Noscimento Rocho

Presidente do Comissôo de Controtoçõo

I



EstadodeAlasoas 000030
PREFEITURA MUN]CIPAL DE PORTO CALVO

Rua D.. Antônio Dorta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000
CNPJ. N " 12.366.72010001-54

erw
PORTO
CALVO

SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAÇAO

Porto Colvo/Al, 0l dé fevereiro de 2024

AO
GABINETE
Sr.o. Eronito Spósito Leôo e Limo
Prefeilo

Em virtude do necessidode de prorrogomos o prozo no controto de
inexigibilidode n' 0212021 de prestoçôo de ser^viços contínuos, referenÍe ô
CONTRATAÇÃO DE EITIPRESA ESPECIATIZADA NA EXECUçÃO DE SERVIÇOS DE

DESTTNAÇÃo FINAI Do§ REsíDlO§ SóUDos ,,DoMlCruARE§; poro suprir às
necessioodes do Município de Porto Colvo/A-, e o empreso ATAGOAS
AMBIENTAI S. A, CNPJ sob n" ló.982 .37ó1OOA1 -89, ter monifestodo interesse
olroves de oficlo.,.venho otrqvés desto solielior o 2o Termo Adilivo de Controto
de Prozo com oplicoçõo de reojuste de ocordo com o clousulo prlmeiro e
quor to.

No oguordo do Vosso TO ncio menlo,

Fronscis dê Souso
Secretório Mu Administroçõo



EstadodeAlasoas 000031
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. António Dorta, n0 '18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000
CNPJ. N.0 12.366.72010001-54

Ere
PORTO
CALVO

GABINETE DA PREFEITA

Porto Colvo, 0l de fovereiro de 2024.

Sr. (o) Secrelório(o),

Atrovés do presenle, solicilo informoções quonto ô disponibilidode
orçomentório poro fozer foce às despesos com o 3o lermo oditivo de Prozo
com oplicoçõo de reojus'le do conlrolo inexigibilidode n" O2/2O21, referente
controtoçôo de empreso especiolizodo no execuçõo de serviços de
destinoçõo flnol dos resíduos solidos domicilioires, poro suprir às necessidodes
do município de Porlo Colvo/AL.

o isto, voFeit

õo e LlmoEronilo S

Pref eito



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr Antônio Doíta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000
cNPJ. N.o 12.366.720t0001 -54

BT&I
PORTO
CALVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 000032

Porto Colvo/AL, 0l de fevereiro de 2024

Em olençôo o solicitoçõo de Vosso Excelêncio, possomos o informor o
clossificoçõo orçomen'tório poro fozer foce os despesos com o controtoçôo de empreso
especiolizodo no execuçõo de serviços de destinoÇõo finol dos resíduos sólidos
domiciliores, poro suprir às necessidodes do município de Porlo Colvo/AL, oriundo do
orçomenlo vigente des'to Municipolidode, com o seguinte clossificoçõo orçomentório:

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA / PROJETO ATIVIDADE

Alencioso menle,

/ \wfflztttljr' '"'t. '

À axt*qffiÉÃõÃ§ódsrrvn
Secretorio Münicipol de Einonços

Projeto / Alividode 1.09.01 00.1 5.1 22.0001.2.009 - Monutençõo dos Alividodes
do Secretorio de lnfroeslruturo

Elemento Despeso 33390.30.00.00.0000 Moteriol de Consumo..
Projelo / Atividode

ELEMENTO DE DESPESA

2.009 - MonuienÇôo dos Atividodes do Secreiorio de

33390.30. r 1 .00-0000



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000

cNPJ. N." 12.366.720t0001 -54

GABINETE DA PREFEITA

Porto Colvo/AL. 0l de fevereiro de 2024

EIE
PORTO
CALVO

0CrüC33

À Comissôo Permonenle de LicitoÇõo, poro os providêncios
cobíveis quonlo oo ofício de solicitoçôo, feilo poro o Secretorio Municipol de
Administroçôo deste Município.

Leõo e Limo
Prefeito



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta, no 18 - Cent.o - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000

cNPJ. N." 12.366.720t0001 -54

COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAÇÃO

PorÍo Colvo/AL, 02 de fevereiro de 2024.

EIE
PORTO
ÇA.tvp

00 0034

Excelêncio, onexomos oo
onólise e pronunciomento,

'v A Procurodorio Jurídico,

Atendendo o convocoÇÕo
presente. Minuto de Aditivo e reojusÍe do
retorno ndo.

Alenciosomenle,

n Rocho
Presidente do Comissõo de Controtoçôo

,v



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
cNPJ. N.o 12.366.720t0001 -54

EI§
PORTO
CALVO

0üü035

MINUTA DO XX TERMO ADITIVO DE CONTRATO

XX TERMO ADITIVO REFERENTE AO XXXXXXXXXXXX,
ENTRE SI CETEBRAM A PRETEITURA MUNICIPAT DE

PORTO CATVO E A
EMPRESA-.

O Município de PorÍo Colvo, com sede Ruo Dr. Antônio Dorlo, no l8 - Ceniro, nesto cidode,
inscrito no CNPJ sob o n." 12.366.720/0001-54, neste oto represenlodo pelo Prefeilo
Municipol Eronilo Spósilo Leõo e Limo, brosileiro, solteiro, residente e domiciliodo nesto
cidode, com CPF/MF sob o no 827.217.934-20, dorovonte denominodo CONTRATANTE, e de
ouÍro lodo o . pessoo .lurídico de dírei'to privodo,
inscrito no CNPJ sob o no 

-, 

represeniodo pelo Senhor
, devidomente quolificodo nos outos do Conlrolo principol,

denominodo CONTRATADA, resolvem de comum ocordo e no melhor formo de direito,
celebror o presenle Termo Aditivo, que seró regidô conforme clóusulos e condições
seguinles:

CtAUSUtA PRIMEIRA - DO OBJETO.
Tem por finolidode o presente termo, pronogoçôo de prozo nos con'trotos de prestoçõo
de serviços contÍnuos com op icoçÕo de reoluste o prozo de vigêncio do referido
Conlrolo, onde o mesmo ficoro proÍogodô por mois 01 (um) ono, de ocordo com o orl. 5/

do Lei 8.óóól93.

Órgõo: XX.XX - XXXXXXXXXXXXXXX
Unidode: XX.XX - XXXXXXXXXXXXXX
DoloÇÕo Orçomentorio: XXXXXXXXXXXXXXX
Elemen'o de Despeso: XXXXXXXXXXXXXXX

crÁusurA TERCEtRA - DAs DtspostÇÕes rtNars:
Permonecem inolterodos os demois clousulos do ConiroÍo Principol noquiÍo que nôo
conlrorie o presente Termo AdiÍivo. E, por estorem ossim, justos e controlodos, os portes
ossinom esle inslrumento em 02 (duos) vios de iguol teor e formo, no presenÇo de duos
testemunhos.

CONTRATANTE
Eronito Spósito Leôo e Limo

PREFEITURA MUNICIPAT DE PORTO CATVO/AT

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Porlo Colvo/AL, XX de XXXXXXX de 20XX.



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr Antônio Dorta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000
CNPJ. N." 1 2.366.7 20t 0001 -54

XXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

EIE
PORTO
CALVO

000036

TESTEMUNHAS:

r)
Nome:
C.P.F. c.P.F._



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

RuaDr Antônio Dorta n" 18-Centro-Porto Calvo/AL-CEP 57.900-000
CNPJ. N.0 12.366.720t0001 -54

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER N9 63/2024

ú)
PORTOCALVO

0tr U 03?

PROCESSO ADM INISTRATIVO N9 202401290026

CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação

OBJETO: ADITIVO CONTRATUAL - INEXIGIBILIDADE Ne OO2/2O27

ASSUNTO: ADITIVO DO CONTRATO PRAZO - SERVIÇOS

PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE DURAÇÃO CONTNUADA POR

PRESTADOR EXCLUSIVO NA REGIÃO CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE

DESTINAÇÁO FINAL DOS RESíDUOS SÓLIDOS, DOMICILIARES DO

MUNICÍPIO DE PORTO CALVO - INTELIGÊNCIA ART. 57, II DA LEI

NS 8666/93. POSSIBILIDADE.

Versa o presente parecer acerca de requerimento formulado pela Secretaria Ír,4unicipal

de Administração, sobre a possibilidade de aditivo do Contrato n.002/2021, firmado com a empresa

ALqGOAS AMBIENTAL S.A. - CNPJ 16.982.376/0001-89, conforme documentos anexados aos autos.

Vale destacar que há pedido de aditivo contratual por PERíODO de 12(doze) meses.

Trata-se de sERV|ÇOS DE DESTTNAÇÃO FrNAL DOS RESíDUOS SÓUDOS, DOMICILIARES DO MUNICÍP|O

DE PORTO CALVO, de forma continuada imprescindíveis a manutenção dos serviços do município, e

obrigatório por lei. Alem do pedido de prorrogação, há pedido de reajuste de preço, conforme

cláusula 11.3 do contrato originário - utilizando-se o Índice INPC.

A vigência do 2a Termo aditivo ao contrato originário tem término previsto para o dia

02/o2/2024.

É o Re rnroRro

FU N DAt\,4 ENTAÇÃO

A Lei no. 8.666/93 admite alterações unilaterais nos contratos administrativos por parte

da Administração Pública desde que observadas certas cond iciona lidades.

Os contratos administrativos são mutáveis por natureza, atribuindo-se em parte essa

mutabilidade à necessidade de ajustes para atendimento de interesses públicos, em especial aqueles

definidos como primários. Contudo, há limites para essas alterações, conforme preconizado pela Lei
.j
§s

I_CONSULTAEANÁLISE:
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Geral de Licitações, os quais obletivam salvaguardar o princípio constitucional da igualdade de

oportunidades e evitar fraudes no âmbito das licitações públicas.

Essa mutabilidade dos contratos administrativos está prevista no art. 57, ll da Lei no.

8.666/93, in verbis:
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:

ll - à prestação de serviços a serem executados de forma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantalosas para a administração, limitada a

sessenta meses j

Da análise do citado dispositivo, verifica-se que os contratos administrativos estão

sujeitos a alterações unilaterais, que podem ser realizadas pela Administração Pública

independenteme nte da concordância do contratado.

No caso especifico, há o pedido de aditamento do valor e prazo, conforme solicitação do

Secretário Municipal de Administração anexada aos autos, no qual solicita a prorrogação de prazo

por mais 12 (doze) dias, o contrato está no seu prazo de vigência.

Com relação ao aditivo de preço, há previsão contratual do reajuste de preço com base

no INPC, assim, não existindo óbice quanto ao presente pedido.

O reajuste dos preços praticados no contrato administrativo é convencionado entre os

contratantes no propósito de evitar que venha a romper-se o eq uilíbrio-financeiro do ajuste em

razão da elevação dos custos decorrentes da mão-de-obra cu de insumos utilizados no contrato.

Na lição de Hely Lopes Meirellesr o reajustamento contratual de preços e de tarifas é

medlda convencionada entre as partes contratantes para evitar que, em razão das elevações do

mercado, da desvalorização da moeda ou do aumento geral de salários no período de execução do

contrato administrativo, venha a romper-se o equilíbrio financeiro do ajuste.

Na lei 8.666 de 1993, o reajuste dos contratos ad m in istrativos, e a admissão

da adoção de índice específico ou setorial, tem previsão nos artigos 40, Xl, e 55 de teor seguinte:

$)
PORTOCALVO

#
1 qlÍC[gédrnu§lfAly! Brasileiro, 28i edição;EditoÍa Mãlheiros, p.210
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Art.40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade,
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida
por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoria mente, o segu intei
(...)

Xl - criterio de rea.juste, que deverá retratar a variação efetiva do custo
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais,
desde a data prevista para apresentação da proposta, ou
do orÇamento a que essa proposta se referlr, até a data do
adimplemento de cada parcela.

Art.55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que

esta beleça m:
(...)

lll - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

Porta nto, não há óbice

III _ CONCLUSAO

Posto isso, frisando-se que a presente análise é feita sob o prisma estritamente 1urídico-

formal, não adentrando, portanto, na análise da convenlência e oportunidade dos atos praticados,

nem em aspectos de natureza eminentemente técn ico-ad m inistrativa, sendo de responsa bilidade

das Secretarias e dos setores administrativos que prestaram as informações analisadas, com base nas

quais esta análise jurídica foi realiza, e no pressuposto da possibilidade de aditamento do prazo

contrato, conforme o art. 57 , ll da Lei 8.666/93.

,/-\(/ :u

W

Assim, antes da assinatura do Termo Aditivo, deverá ser atestado que não existe

proibitivo a que a empresa contratada preste serviços à Administração Pública, com a juntada das

seguintes consultas aos autos: Certidão Negativa de Debitos da União; Certidão Negativa de Débitos

do Estado; Certidão Negativa de Débitos do Município; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e

Certidão de Regularidade de FGTS.
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Assim, salvo melhor juízo, A Procuradoria opina no sentido de que a minuta atende os

termos da legalidade exigidos no Art. 65, ll, b e §1s Lei ns 8.666/93, não existindo óbice a sua

utilização, desde que seja obedecido os termos do art.55, Xlll, da Lei 8.666/93.

Ressalto, por fim, que a presente análise, realizada em tese, restringe-se aos aspectos

formais da contratação, sendo de responsa bilidade da autoridade competente dar cumprimento ao

disposto no art. 26, parágrafo único, l, ll e lll, da Lei ns 8,666/93, NÃO havendo óbice quanto a

formalidade informada neste procedimento.

À ratificação do Gabinete.

Porto Calvo - AL., 02 de fevereiro de 2024.

SH IRL ALVES DE LIMA

P rocu radora Adjunta

OAB/AL ris 9.056 '

s)
PORTOCALVA

ü00040

lrr
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TERMO DE RATIFICAÇAO

A Excelentíssimo senhoro Prefeiio do Município de Porlo Colvo/AL, no uso de suos
olribuições tegois, e de ccordo com o Lei n" 8.666/93 e suos olteroÇões posleriores,
considerondo o que consio do presente Termo Aditivo com oplicoÇõo de reojuste, vem
RATIfICAR o decloroçôo do 3" Íermo Aditivo de Prozo de mois l2 (doze) meses poro
controtoçÕo de empreso especiolizoCc no execuçôo de serviços de destinoÇÕo finol
dos resíduos solidos domiclliores, porc suprir os necessit,iodes dos do lraunicípio de Porto
Colvo/AL, em fovor do empreso ALAGOAS AMBIENTAL S. A., CNPJ sob no
16.982.37 6/0001-89, situodo no Fozendo Cochoeiro oo i,.nburi, S/N, CEp: 5/.150-000. BR

31ó, Zono Rurol, MunicÇio de Pllor-Alogoos. que posso o fozer porle integronte deste
termo oditlvo determinondo que se procedo ô publicoçõo.

PUBLIQU E_SE

Porto Colvo, 02 de Fevereirc de 2024

ron oS õo e Limos

Prefeito Co Municípo de Porlo Colvo

.Publicodo no quodro de oviso do PrefeiÍuro de Pcrlo Colvo/AL e O.gôos vinculodos em 02/0212024
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3" TEnMo ADlTlvo DE PRAZO COM APIICAÇÃo Or neruusre

INEXIGIBILIDADE N' 02/202'.|
(sERVlÇOS)

coNTRATO N'18/2024
PROCESSO ADM|N|SÍRATIVO N' 20240129002ó

3o Termo Aditivo do Coniroto referente o
controtoçõo de empreso especiolizodo no

execuçÕo de serviços de destinoçÔo finol dos
resíduos sólidos domiciliores, que entre si celebrom o
PRETETURA MUNICIPAI DE PORTO CAI'VO/AI e o
empreso ALAGOAS AMBIENTAL S. A.

O Município de Porto Colvo. com sede Ruo Dr. AntÔnio Dorto, no l8 - Centro, nesto cidode.
inscrito no CNPJ sob o n." 12.366-720/0001-54, neste oto represeniodo pelo Prefeito Municipol,
Eronilo Spósito Leõo e umo. brosileiro, soltelro, residente e domiciliodo nestq cidode, com
CPF/MF sob o no 827.217.934-20, dorovonte denominodo CONÍRATANTE, e de outro lodo o
empreso ALAGOAS AMBIENTAL §. A., CNPJ sob no 1ó.982.37ó10001-89, situodo no Fozendo
Cochoeiro do lmburi, S/N, CEP: 57.150-000, BR 31ó. Zono Rurol, Município de Pilor-Alogoos.
nesie oÍo, representodo pelo Sf. luciono José de AroúJo Borros, brosileiro, diretor finonceiro,
inscrito no CPF 454.235.984-00. portodoro do RG sob n" 710970 - SSP/AI, e seu diretor
operocíonol o Sf . Mornes Coslo Mochodo Goines, brôsileirc, inscrilo no CPt 025.434.934-09, RG
sob no 9900125ó890 SSPIAL, resicjentes e domiciliodos em Mocêió/AL. devidomenÍe quolificodo
nos oulos do Conlroto prinopol. denominodo CONTRATADA, resolvem de comum ocordo e
no melhor formo de direito, celebror o presente Termo Aditivo dê Prozo e Volor com oplicoçõo
de reojusie, que seró regido conforme clóusulos e condiçôes seguinÍes:

CLÁUSUI.A SEGUNDA - DO OBJETO.

O presenie inskumento tem como objeto o Controtoçõo de empreso especiolizodo no
execuçõo de servlços dê dêslinoção finol dos resíduos sólldos domiciliores, de ocordo com os
especificoções constonles, confornre condiçôes, quontidodes necessórios disposto nesse
termo.

Íem por finolidode o presente termo, pronogoçôo de prozo nos controtos de prestoçoo de
serviços contínuos, onde o mesmo ficoró pronogodo por mois l2 (doze) meses, dê ocordo
com o ort. 57 ll do Lei 8.666193 e or1. ó5, inciso ll § 1", do Lei 8.óóól93.

,§
PORTO
CALVO

OBJETO

,fi'

crAsstHcAÇÃo UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

uNrÁRro

VÀLOR
ESIIMADO
GLOBAL

ControioÇõo de
empreso especiolizodo
no execuçôo de
serviços de destinoçÕo
finol dos resíduos
sólidos domicíliores

Closse ll A TONELADA 7.200 R$ 7 6,92 .824, 0
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CTAU§UTA SEGUNDA - DA DOÍAçÃO ORÇAMENTARIA.

crÁusurA IERCETRA - DAS DtSPOStÇÕrS rtNlrs:

Permonecem inollerodos os demois clóusulos do Controlo Principol noquilo que nôo controrie o
presenle Termo Aditivo. E por estorem ossim, jusios e controtodos, os portes ossínom este
instrumento em 02 (duos) vios de iguol ieor e formo, no presenÇo de duos testemunhos.

Porto Colvo/Al, 02 de fevereiro de 2024.

E

PREFEITA DO MUNIC|PIO DE ORTO CALVO

CONTRA DA
LUCIANO JOSÉ DE RAÚJO BARROS

ALAGOAS A BIENIAL S,A

MARNES COSTA ADO
ALAGOAS AMBIENTAL S.A

Testemunhos:

Nome:
r-Dtr.

1 )r 2.qq 61r\) \,

Nome:
CPF:

Projeto / Atividode
I .09.0I 00.I 5.,] 22.0001 .2.009 - Monutençõo dos Atividodes do
Secretorio de Infroestruturo

Elemento Despeso 33390.30.00.00.0000 Moieriol de Consumo

Projeto / Atividode
2.009 - MonuienÇõo dos Aiividodes do Secretorio de
Administroçõo

ELEMENTO DE DESPESA

33390.30 1 r.00.0000

I

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

EXTRATO DE CONTRATO

PROCEDIMENTO LICITATORIO- 3o Termo de Adltivo de PÍozo e volor-
lnexiglbllldode N" 02 / 2021
Objeto: Controtoçõo de empreso especiolizodo no execuçôo de serviços de
destinoçÕo finol dos resíduos sólidos domiciliores. ControÍonte: Prefeituro
Municipol de Porlo Colvo/AL - CNP.J. N' 12.36672010001-54. CONTRATADO:
ALAGOAS AMBIENTAL S/4. CNPJ de n" 1ó.982.376/0001-8?. Alieror o prozo em
mois l2 {doze) meses, sobre o benefício econômico efetivomen}e
proporcionodo oo município. Vigêncio do conÍroto: 02102/2024 à 0210212025.

Eronito Sposito Leôo e Limo
Pr e iêita

.-..-..-.-

q


